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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído.
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.



RR\1292371PT.docx 3/32 PE751.805v02-00

PT

ÍNDICE

Página

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU ..................5

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS...................................................................................................27

ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES DE QUEM O RELATOR RECEBEU 
CONTRIBUTOS.......................................................................................................................30

PROCESSO DA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À MATÉRIA DE FUNDO ........31

VOTAÇÃO NOMINAL FINAL  NA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À MATÉRIA 
DE FUNDO ..............................................................................................................................32



PE751.805v02-00 4/32 RR\1292371PT.docx

PT



RR\1292371PT.docx 5/32 PE751.805v02-00

PT

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao efeito 
produzido, à escala da União, por determinadas decisões de inibição de conduzir
(COM(2023)0128 – C9-0036/2023 – 2023/0055(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)0128),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 91.º, n.º 1 do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada 
pela Comissão (C9-0036/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 14 de junho de 
2023,1

– Após consulta ao Comité das Regiões,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Transportes e do Turismo (A9-0410/2023),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 
Comissão e aos parlamentos nacionais.

1 JO C 293 de 18.08.2023, p. 133.
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Alteração 1

Proposta de diretiva
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) No entanto, a aplicação da presente 
diretiva não deve exigir a harmonização 
das regras nacionais relativas à definição 
de infrações rodoviárias, à sua natureza 
jurídica e às sanções aplicáveis a essas 
infrações. Em especial, o efeito das 
inibições do direito de conduzir à escala da 
União deve ser prosseguido 
independentemente de as medidas 
nacionais no Estado-Membro da infração 
serem consideradas administrativas ou 
penais.

(6) No entanto, a aplicação da presente 
diretiva deve respeitar o princípio da 
subsidiariedade e não deve exigir a 
harmonização das regras nacionais 
relativas à definição de infrações 
rodoviárias, à sua natureza jurídica e às 
sanções aplicáveis a essas infrações. Em 
especial, o efeito das inibições do direito 
de conduzir à escala da União deve ser 
prosseguido independentemente de as 
medidas nacionais no Estado-Membro da 
infração serem consideradas 
administrativas ou penais. Ao aplicarem 
uma inibição do direito de conduzir à 
escala da União, dentro dos limites legais 
existentes nas regras nacionais a este 
respeito, os Estados-Membros devem 
procurar alinhar as suas decisões tanto 
quanto possível.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 10

Texto da Comissão Alteração

(10) Uma vez que a condução sob a 
influência de álcool (conduzir com um teor 
de álcool no sangue superior ao valor 
máximo permitido por lei), o excesso de 
velocidade (exceder os limites de 
velocidade em vigor para a estrada ou o 
tipo de veículo em causa) e a condução sob 
a influência de substâncias psicotrópicas 
constituem as principais causas de 
acidentes de viação e de vítimas mortais na 
União, deve ser aplicado o maior rigor 
possível nos casos relacionados com essas 
infrações, que devem, por conseguinte, ser 

(10) Uma vez que a condução sob a 
influência de álcool (conduzir com um teor 
de álcool no sangue superior ao valor 
máximo permitido por lei), o excesso de 
velocidade (exceder os limites de 
velocidade em vigor para a estrada ou o 
tipo de veículo em causa) e a condução sob 
a influência de substâncias psicotrópicas e 
psicoativas constituem as principais causas 
de acidentes de viação e de vítimas mortais 
na União, deve ser aplicado o maior rigor 
possível nos casos relacionados com essas 
infrações, que devem, por conseguinte, ser 
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considerados «infrações graves às regras de 
trânsito relacionadas com a segurança 
rodoviária» para efeitos da presente 
diretiva. Além disso, dada a sua gravidade, 
as infrações rodoviárias que resultam em 
morte ou em lesões corporais graves da 
vítima devem também ser consideradas 
infrações graves.

considerados «infrações graves às regras de 
trânsito relacionadas com a segurança 
rodoviária» para efeitos da presente 
diretiva. Além disso, dada a sua gravidade, 
as infrações rodoviárias que resultam em 
morte ou em lesões corporais graves da 
vítima ou a condução sem carta de 
condução válida devem também ser 
consideradas infrações graves.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) O Estado-Membro que impôs a 
inibição do direito de conduzir («Estado-
Membro da infração») deve notificar o 
Estado-Membro que emitiu a carta de 
condução da pessoa afetada («Estado-
Membro de emissão») de qualquer decisão 
de inibição de conduzir imposta por um 
período de um mês ou mais a essa pessoa, 
a fim de ativar os procedimentos 
necessários a assegurar o efeito, à escala da 
União, da decisão de inibição de conduzir. 
Essa notificação deve ser transmitida 
através de um certificado-tipo, por forma a 
assegurar um intercâmbio de informações 
harmonioso, fiável e eficaz entre os 
Estados-Membros.

(12) O Estado-Membro que impôs a 
inibição do direito de conduzir («Estado-
Membro da infração») deve notificar o 
Estado-Membro que emitiu a carta de 
condução da pessoa afetada («Estado-
Membro de emissão») de qualquer decisão 
de inibição de conduzir imposta por um 
período de um mês ou mais a essa pessoa, 
a fim de ativar os procedimentos 
necessários a assegurar o efeito, à escala da 
União, da decisão de inibição de conduzir. 
Essa notificação deve ser transmitida 
através de um certificado-tipo, o mais 
tardar, dez dias úteis após a decisão que 
impõe a inibição do direito de conduzir, 
por forma a assegurar um intercâmbio de 
informações harmonioso, fiável e eficaz 
entre os Estados-Membros. A transmissão 
do certificado e o intercâmbio de outras 
informações necessárias entre os pontos 
de contacto nacionais dos Estados-
Membros no que diz respeito à aplicação 
da presente diretiva, deve decorrer através 
da rede de cartas de condução da UE 
(«RESPER»).

Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 13
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Texto da Comissão Alteração

(13) O certificado-tipo deve conter um 
conjunto mínimo de dados que permitam a 
correta aplicação da presente diretiva, 
nomeadamente a autoridade do Estado-
Membro da infração que impõe a inibição 
do direito de conduzir, a infração grave às 
regras de trânsito relacionada com a 
segurança rodoviária cometida, a 
consequente inibição do direito de 
conduzir, a pessoa afetada e os 
procedimentos seguidos para a imposição 
da inibição do direito de conduzir. O 
referido certificado deve igualmente ser 
traduzido para uma língua oficial do 
Estado-Membro de emissão ou para 
qualquer outra língua que o Estado-
Membro de emissão tenha aceite, por 
forma a assegurar um tratamento rápido 
por parte do destinatário. A prestação 
destas informações é suficiente para que o 
certificado-tipo possa garantir a eficácia 
sem obrigar os Estados-Membros a 
partilhar informações em quantidade 
desproporcionada ou excessiva.

(13) O certificado-tipo deve conter um 
conjunto mínimo de dados que permitam a 
correta aplicação da presente diretiva, 
nomeadamente a autoridade do Estado-
Membro da infração que impõe a inibição 
do direito de conduzir, uma descrição da 
infração grave às regras de trânsito 
relacionada com a segurança rodoviária 
cometida, a consequente inibição do direito 
de conduzir, os dados da pessoa afetada e 
os procedimentos seguidos para a 
imposição da inibição do direito de 
conduzir. O referido certificado deve 
igualmente ser traduzido para uma língua 
oficial do Estado-Membro de emissão ou 
para qualquer outra língua que o Estado-
Membro de emissão tenha aceite, por 
forma a assegurar um tratamento rápido 
por parte do destinatário. A prestação 
destas informações é suficiente para que o 
certificado-tipo possa garantir a eficácia 
sem obrigar os Estados-Membros a 
partilhar informações em quantidade 
desproporcionada ou excessiva.

Alteração 5

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) A correta aplicação da presente 
diretiva pressupõe uma comunicação 
estreita, rápida e eficaz entre as autoridades 
nacionais competentes envolvidas. Neste 
sentido, as autoridades nacionais 
competentes dos Estados-Membros devem 
consultar-se mutuamente, sempre que 
necessário, através dos meios adequados. 
Além disso, em casos específicos bem 
definidos, tanto o Estado-Membro de 
emissão como o Estado-Membro da 
infração devem, sem demora, transmitir 
entre si informações importantes sobre a 
aplicação da presente diretiva. Devem fazê-
lo quando se trate da adoção de medidas 

(20) A correta aplicação da presente 
diretiva pressupõe uma comunicação 
estreita, rápida e eficaz entre as autoridades 
nacionais competentes envolvidas. Neste 
sentido, as autoridades nacionais 
competentes dos Estados-Membros devem 
consultar-se mutuamente, sempre que 
necessário. Além disso, em casos 
específicos bem definidos, tanto o Estado-
Membro de emissão como o Estado-
Membro da infração devem transmitir entre 
si informações importantes sobre a 
aplicação da presente diretiva, o mais 
tardar, dez dias úteis após uma decisão 
sobre a adoção de medidas que levem as 



RR\1292371PT.docx 9/32 PE751.805v02-00

PT

que levem as decisões de inibição de 
conduzir, as decisões tomadas com base 
em isenções, o termo das inibições do 
direito de conduzir e quaisquer 
circunstâncias que afetem as inibições do 
direito de conduzir inicialmente impostas a 
produzirem efeitos à escala da União.

decisões de inibição de conduzir ou uma 
decisão tomada com base em isenções, o 
termo das inibições do direito de conduzir 
e quaisquer circunstâncias que afetem as 
inibições do direito de conduzir 
inicialmente impostas a produzirem efeitos 
à escala da União.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 21

Texto da Comissão Alteração

(21) Depois de notificado de uma 
decisão de inibição de conduzir e de a levar 
a produzir efeitos à escala da União, o 
Estado-Membro de emissão deve informar 
sem demora a pessoa afetada, a fim de lhe 
permitir o exercício de direitos 
fundamentais, como o direito a ser ouvida 
e a contestar as decisões perante os órgãos 
jurisdicionais nacionais competentes.

(21) Depois de notificado de uma 
decisão de inibição de conduzir e de a levar 
a produzir efeitos à escala da União, o 
Estado-Membro de emissão deve informar 
a pessoa afetada, o mais tardar, sete dias 
úteis após a notificação, a fim de lhe 
permitir o exercício de direitos 
fundamentais, como o direito a ser ouvida 
e a contestar as decisões perante os órgãos 
jurisdicionais nacionais competentes.

Alteração 7

Proposta de diretiva
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de assegurar um intercâmbio 
de informações harmonioso, fiável e eficaz, 
cada Estado-Membro deve designar um 
ponto de contacto nacional para efeitos da 
presente diretiva. Deve ainda assegurar que 
os respetivos pontos de contacto nacionais 
cooperem com as autoridades competentes 
encarregadas da aplicação das medidas de 
inibição do direito de conduzir abrangidas 
pela presente diretiva, em especial para 
assegurar que todas as informações 
necessárias sejam partilhadas em tempo 
útil.

(25) A fim de assegurar um intercâmbio 
de informações harmonioso, fiável e eficaz 
via RESPER, cada Estado-Membro deve 
designar um ponto de contacto nacional 
para efeitos da presente diretiva. Deve 
ainda assegurar que os respetivos pontos de 
contacto nacionais cooperem com as 
autoridades competentes encarregadas da 
aplicação das medidas de inibição do 
direito de conduzir abrangidas pela 
presente diretiva, em especial para 
assegurar que todas as informações 
necessárias sejam partilhadas em tempo 
útil.
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Alteração 8

Proposta de diretiva
Considerando 26-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(26-A) No âmbito da sua avaliação, a 
Comissão deve também incluir no seu 
relatório sobre a aplicação da presente 
diretiva uma avaliação da possibilidade de 
criar um quadro jurídico semelhante para 
os sistemas de carta de condução por 
pontos, incluindo o intercâmbio de 
informações sobre pontos de penalização 
e a transferência ou duplicação de 
adições ou subtrações de pontos entre o 
Estado-Membro da infração e o Estado-
Membro de emissão.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 3

Texto da Comissão Alteração

3) «Suspensão»: a limitação 
temporária da validade da carta de 
condução ou do direito de conduzir ou do 
seu reconhecimento, durante um período 
determinado ou uma combinação de um 
período determinado e do cumprimento de 
condições adicionais;

(Não se aplica à versão portuguesa.)  

Alteração 10

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 6

Texto da Comissão Alteração

6) «Estado-Membro da infração»: o 
Estado-Membro em que foi emitida uma 
decisão de inibição de conduzir;

6) «Estado-Membro da infração»: o 
Estado-Membro em cujo território foi 
cometida a infração rodoviária na origem 
da decisão de inibição de conduzir e em 
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que foi emitida essa decisão;

Justificação

Definição alinhada com a utilizada na Convenção 98/C 216/01 relativa às decisões de 
inibição de conduzir, JO C 216 de 10.7.1998.

Alteração 11

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 10

Texto da Comissão Alteração

10) «Pessoa afetada»: a pessoa singular 
contra a qual é emitida uma decisão de 
inibição de conduzir;

10) «Pessoa responsável»: a pessoa 
singular contra a qual é emitida uma 
decisão de inibição de conduzir;

Justificação

Alinhamento com a Diretiva CBE.

Alteração 12

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 11 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

d-A) Condução sem carta de condução 
válida, na aceção da Diretiva 
2006/126/CE;

Alteração 13

Proposta de diretiva
Artigo 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Em conformidade com a presente diretiva, 
os Estados-Membros devem assegurar que 
uma decisão de inibição de conduzir 
emitida por um Estado-Membro a uma 
pessoa que não tenha a sua residência 
habitual nesse Estado-Membro e é titular 

Em conformidade com a presente diretiva, 
os Estados-Membros devem assegurar que 
uma decisão de inibição de conduzir 
emitida por um Estado-Membro a uma 
pessoa que tenha ou não a sua residência 
habitual nesse ou noutro Estado-Membro e 
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de uma carta de condução emitida por 
outro Estado-Membro produza efeitos em 
todo o território da União.

é titular de uma carta de condução emitida 
por outro Estado-Membro ou não é titular 
de qualquer carta de condução produza 
efeitos em todo o território da União.

Justificação

A proposta de diretiva não tem em conta que a decisão de inibição de conduzir também pode 
ser imposta a pessoas que não são titulares de uma carta de condução e que, por 
conseguinte, o seu âmbito de aplicação também deve ser alargado a essas pessoas, que 
representam um risco grave para a segurança rodoviária.

Alteração 14

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. O Estado-Membro da infração deve 
notificar o Estado-Membro de emissão de 
qualquer decisão de inibição de conduzir 
imposta por um período igual ou superior a 
um mês a uma pessoa que não tenha a sua 
residência habitual no Estado-Membro da 
infração e seja titular de uma carta de 
condução emitida pelo Estado-Membro de 
emissão.

1. O Estado-Membro da infração deve 
notificar o Estado-Membro de emissão, o 
mais tardar, dez dias úteis após qualquer 
decisão que imponha uma inibição de 
conduzir por um período igual ou superior 
a um mês a uma pessoa que não tenha a 
sua residência habitual no Estado-Membro 
da infração e seja titular de uma carta de 
condução emitida pelo Estado-Membro de 
emissão. O Estado-Membro da infração 
deve também notificar a pessoa afetada se 
esta não tiver a sua residência habitual no 
Estado-Membro de emissão.

Alteração 15

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. O ponto de contacto nacional do 
Estado-Membro da infração deve 
preencher, assinar e transmitir o certificado 
diretamente ao ponto de contacto nacional 
do Estado-Membro de emissão, que deve 
remetê-lo à autoridade competente para 
assegurar o efeito, à escala da União, da 

(Não se aplica à versão portuguesa.)      



RR\1292371PT.docx 13/32 PE751.805v02-00

PT

decisão de inibição de conduzir. A carta de 
condução da pessoa afetada, caso tenha 
sido apreendida, e a decisão inicial que 
impõe a inibição do direito de conduzir ou 
uma cópia autenticada da mesma devem 
ser igualmente remetidas ao ponto de 
contacto nacional do Estado-Membro de 
emissão pelo ponto de contacto nacional do 
Estado-Membro da infração. O Estado-
Membro da infração não é obrigado a 
traduzir a decisão inicial ou a respetiva 
cópia autenticada.

Justificação

Amendment intended to clarify that not all disqualifications result in the license being 
physically seized from the offender

Alteração 16

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A descrição da infração grave às 
regras de trânsito relacionada com a 
segurança rodoviária e os factos que 
determinaram a imposição da inibição do 
direito de conduzir;

b) A descrição da infração grave às 
regras de trânsito relacionada com a 
segurança rodoviária, dos factos e das 
causas que determinaram a imposição da 
inibição do direito de conduzir;

Alteração 17

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) O nome e endereço da pessoa 
afetada, bem como o número da carta de 
condução e, se necessário, dos documentos 
de identificação nacionais da pessoa 
afetada, se disponíveis;

c) O nome e endereço da pessoa 
afetada, bem como o número da sua carta 
de condução e dos documentos de 
identificação nacionais, devendo outras 
informações pessoais relativas ao 
documento de identificação nacional da 
pessoa permanecer confidenciais;



PE751.805v02-00 14/32 RR\1292371PT.docx

PT

Alteração 18

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) O direito de recorrer da decisão 
junto dos tribunais nos termos da 
legislação nacional do Estado-Membro da 
infração.

Alteração 19

Proposta de diretiva
Artigo 5 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. Os pontos nacionais de contacto 
do Estado-Membro da infração e do 
Estado-Membro de emissão devem 
também utilizar a RESPER para trocar 
entre si as informações a disponibilizar 
em conformidade com o disposto nos 
artigos 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 14.º e 15.º. 
A Comissão deve assegurar que a 
RESPER esteja equipada com os recursos 
necessários para cumprir essa tarefa.

Alteração 20

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

2. Caso a inibição do direito de 
conduzir consista numa retirada, as 
medidas tomadas pelo Estado-Membro de 
emissão devem cumprir as seguintes 
condições:

2. Caso a inibição do direito de 
conduzir resulte numa retirada, as medidas 
tomadas pelo Estado-Membro de emissão 
devem ser as seguintes:

Justificação

Na verdade, as alíneas a) a c) não consistem em condições.
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Alteração 21

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A pessoa afetada pode recuperar a 
carta de condução ou o direito de 
conduzir em conformidade com as regras 
nacionais do Estado-Membro de emissão;

Suprimido

Justificação

Esta alínea deve constituir um novo parágrafo, uma vez que não se enquadra na lista de 
medidas a tomar pelo Estado-Membro de emissão.

Alteração 22

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Caso o país de «residência 
habitual», na aceção do artigo 12.º da 
Diretiva 2006/126/CE, difira do país de 
emissão, importa facilitar a troca da carta 
de condução do condutor.

Justificação

A mobilidade intra-UE está a tornar-se mais frequente, levando a uma situação em que o país 
de residência pode nem sempre ser o país de emissão da carta de condução. Importa, pois, 
facilitar a troca da carta de condução para garantir uma recuperação mais rápida e sem 
entraves em caso de retirada.

Alteração 23

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2 – parágrafo 1 (novo)

Texto da Comissão Alteração

A pessoa afetada pode recuperar a carta 
de condução ou o direito de conduzir em 
conformidade com as regras nacionais do 
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Estado-Membro de emissão.

Alteração 24

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Caso a inibição do direito de 
conduzir consista numa suspensão ou 
restrição, as medidas tomadas pelo Estado-
Membro de emissão devem cumprir as 
seguintes condições:

3. Caso a inibição do direito de 
conduzir resulte numa suspensão ou 
restrição, as medidas tomadas pelo Estado-
Membro de emissão devem ser as 
seguintes:

Alteração 25

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 3 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) Se a suspensão ou restrição imposta 
e notificada pelo Estado-Membro da 
infração estiver concomitantemente sujeita 
ao decorrer de um período determinado e 
ao cumprimento de condições adicionais, o 
Estado-Membro de emissão deve ter 
apenas em conta o período determinado;

(Não se aplica à versão portuguesa.)  

Alteração 26

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. O Estado-Membro de emissão deve 
procurar assegurar que, dentro dos 
limites legais das regras nacionais, as 
medidas tomadas nos termos dos n.os 2 e 3 
em relação às decisões de inibição de 
conduzir estejam, tanto quanto possível, 
alinhadas com as medidas 
correspondentes impostas pelo Estado-
Membro da infração.



RR\1292371PT.docx 17/32 PE751.805v02-00

PT

Alteração 27

Proposta de diretiva
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. No entanto, o Estado-Membro da 
infração deve considerar que as condições 
adicionais associadas a uma decisão de 
inibição de conduzir notificada em 
conformidade com o artigo 4.º, n.º 1, se 
encontram preenchidas se, na sequência de 
uma avaliação positiva, o Estado-Membro 
de emissão entender que a pessoa afetada 
cumpre as condições aplicáveis no Estado-
Membro de emissão para recuperar o 
direito de conduzir ou a carta de condução 
ou para requerer uma nova carta.

3. No entanto, o Estado-Membro da 
infração deve considerar que as condições 
adicionais associadas a uma decisão de 
inibição de conduzir notificada em 
conformidade com o artigo 4.º, n.º 1, se 
encontram preenchidas se, na sequência de 
uma avaliação positiva, o Estado-Membro 
de emissão entender que a pessoa afetada 
cumpriu as condições aplicáveis no 
Estado-Membro de emissão para recuperar 
o direito de conduzir ou a carta de 
condução ou para requerer uma nova carta. 
Nesse caso, o Estado-Membro da infração 
respeita a avaliação positiva do Estado-
Membro de emissão e os seus efeitos. O 
Estado-Membro da infração deixa, 
portanto, de aplicar as condições 
adicionais. O Estado-Membro da infração 
pode, no entanto, continuar a aplicar a 
inibição de conduzir no seu território até 
ao final da sua duração.

Justificação

Clarificação para assegurar que, nos casos de retirada em que o Estado-Membro de emissão 
tenha também imposto algumas condições adicionais e estas tenham depois sido 
consideradas cumpridas, o Estado-Membro da infração só possa continuar a aplicar a 
inibição pelo período inicialmente fixado, mas não possa exigir o cumprimento das condições 
adicionais.

Alteração 28

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 1 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Existir um privilégio ou imunidade 
nos termos da legislação do Estado-
Membro de emissão que impeça a 
execução da decisão de inibição de 

Suprimido
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conduzir;

Alteração 29

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) A inibição do direito de conduzir 
foi imposta apenas por razões de excesso 
de velocidade e os limites de velocidade 
em vigor no Estado-Membro da infração 
foram excedidos em menos de 50 km/h;

b) A inibição do direito de conduzir 
foi imposta apenas por razões de excesso 
de velocidade e os limites de velocidade 
em vigor no Estado-Membro da infração, 
sob condição de o limite de velocidade na 
estrada em que ocorreu o excesso de 
velocidade estar claramente delimitado, 
foram excedidos, no caso das estradas 
residenciais, em menos de 30 km/h e, no 
caso das estradas não residenciais, em 
menos de 50 km/h;

Alteração 30

Proposta de diretiva
Artigo 8 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sempre que o Estado-Membro de emissão 
tencione aplicar, num caso específico, um 
motivo de isenção nos termos do n.º 1 ou 
do n.º 2, deve informar sem demora o 
Estado-Membro da infração e, se for caso 
disso, solicitar todas as informações 
necessárias para determinar se o motivo de 
isenção aí referido é aplicável. O Estado-
Membro da infração deve prestar sem 
demora as informações solicitadas, 
podendo prestar informações adicionais ou 
formular as observações que considere 
pertinentes.

Sempre que o Estado-Membro de emissão 
tencione aplicar, num caso específico, um 
motivo de isenção nos termos do n.º 1 ou 
do n.º 2, deve informar, o mais tardar, dez 
dias úteis após a decisão de aplicar uma 
isenção, o Estado-Membro da infração e, 
se for caso disso, solicitar todas as 
informações necessárias para determinar se 
o motivo de isenção aí referido é aplicável. 
O Estado-Membro da infração deve prestar 
as informações solicitadas, o mais tardar, 
dez dias úteis após o pedido, podendo 
prestar informações adicionais ou formular 
as observações que considere pertinentes.

Alteração 31

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 1
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Texto da Comissão Alteração

1. O Estado-Membro de emissão deve 
tomar as medidas a que se refere o 
artigo 6.º, n.º 1, ou adotar a decisão de que 
se aplica um motivo de isenção nos termos 
do artigo 8.º, sem demora e, sob reserva do 
n.º 3, o mais tardar 15 dias após a receção 
do certificado em conformidade com o 
artigo 5.º, n.º 1.

1. O Estado-Membro de emissão deve 
tomar as medidas a que se refere o 
artigo 6.º, n.º 1, ou adotar a decisão de que 
se aplica um motivo de isenção nos termos 
do artigo 8.º, sem demora e, sob reserva do 
n.º 3, o mais tardar 15 dias úteis após a 
receção do certificado em conformidade 
com o artigo 5.º, n.º 1.

Alteração 32

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O ponto de contacto nacional do 
Estado-Membro de emissão deve 
comunicar sem demora, através da 
RESPER, as medidas tomadas nos termos 
do artigo 6.º, n.º 1, ou a decisão que 
determine a aplicação de um motivo de 
isenção nos termos do artigo 8.º ao ponto 
de contacto nacional do Estado-Membro da 
infração.

2. O ponto de contacto nacional do 
Estado-Membro de emissão deve 
comunicar, através da RESPER, o mais 
tardar, dez dias úteis após a adoção das 
medidas tomadas nos termos do artigo 6.º, 
n.º 1, ou a decisão que determine a 
aplicação de um motivo de isenção nos 
termos do artigo 8.º ao ponto de contacto 
nacional do Estado-Membro da infração.

Alteração 33

Proposta de diretiva
Artigo 9 – n.º 3 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Se, num caso específico, não for possível 
cumprir o prazo fixado no n.º 1, o ponto de 
contacto nacional do Estado-Membro de 
emissão deve informar sem demora, por 
qualquer meio, o ponto de contacto 
nacional do Estado-Membro da infração, 
indicando as razões pelas quais não foi 
possível cumprir esse prazo.

Se, num caso específico, não for possível 
cumprir o prazo fixado no n.º 1, o ponto de 
contacto nacional do Estado-Membro de 
emissão deve informar, através da 
RESPER, o mais tardar, dez dias úteis 
após o termo desse prazo, o ponto de 
contacto nacional do Estado-Membro da 
infração, indicando as razões pelas quais 
não foi possível cumprir esse prazo.

Alteração 34
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Proposta de diretiva
Artigo 10 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sempre que necessário, os Estados-
Membros devem proceder a consultas 
recíprocas, através dos meios adequados e 
sem demora, a fim de assegurar a 
aplicação eficaz da presente diretiva.

Sempre que necessário, os Estados-
Membros devem proceder a consultas 
recíprocas em tempo útil, a fim de 
assegurar a aplicação eficaz da presente 
diretiva.

Alteração 35

Proposta de diretiva
Artigo 11 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O ponto de contacto nacional do Estado-
Membro de emissão deve informar sem 
demora o ponto de contacto nacional do 
Estado-Membro da infração:

O ponto de contacto nacional do Estado-
Membro de emissão deve informar o ponto 
de contacto nacional do Estado-Membro da 
infração, o mais tardar, dez dias úteis após 
a adoção:

Alteração 36

Proposta de diretiva
Artigo 12 – parágrafo 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

O ponto de contacto nacional do Estado-
Membro da infração deve informar sem 
demora o ponto de contacto nacional do 
Estado-Membro de emissão:

O ponto de contacto nacional do Estado-
Membro da infração deve informar o ponto 
de contacto nacional do Estado-Membro de 
emissão, o mais tardar, dez dias úteis após 
a adoção:

Alteração 37

Proposta de diretiva
Artigo 12 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) De qualquer circunstância que afete 
a decisão que impôs a inibição do direito 
de conduzir;

a) De qualquer circunstância que afete 
a decisão que impôs a inibição do direito 
de conduzir, incluindo quaisquer 
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informações pertinentes sobre o 
cumprimento, no Estado-Membro da 
infração, de quaisquer condições 
adicionais impostas em relação a uma 
decisão de inibição de conduzir;

Justificação

Esta alteração está relacionada com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c), segundo o qual o Estado-
Membro de emissão deve ter em conta essas informações, mas em nenhum lugar é 
especificado de onde provêm. Daí a necessidade de proceder a este aditamento ao artigo 12.º 
relativo às informações a prestar pelo Estado-Membro da infração, caso existam.

Alteração 38

Proposta de diretiva
Artigo 13 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Na sequência da receção da 
notificação nos termos do artigo 4.º, n.º 1 e 
da adoção de medidas nos termos do 
artigo 6.º, n.º 1, respetivamente, o Estado-
Membro de emissão deve informar sem 
demora a pessoa afetada, em conformidade 
com os procedimentos previstos no seu 
direito nacional.

1. Na sequência da receção da 
notificação nos termos do artigo 4.º, n.º 1 e 
da adoção de medidas nos termos do 
artigo 6.º, n.º 1, respetivamente, o Estado-
Membro de emissão deve informar a 
pessoa afetada, o mais tardar, sete dias 
úteis após a receção da notificação nos 
termos do artigo 4.º, n.º 1, ou após a 
adoção de medidas ao abrigo do artigo 6.º, 
n.º 1, em conformidade com os 
procedimentos previstos no seu direito 
nacional.

Alteração 39

Proposta de diretiva
Artigo 13 – n.º 2 – alínea a) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) o nome das autoridades 
competentes para a execução da decisão de 
inibição de conduzir tanto do Estado-
Membro de emissão como do Estado-
Membro da infração, e

i) o nome, a morada, o número de 
telefone, a presença na Internet e o 
endereço de correio eletrónico das 
autoridades competentes para a execução 
da decisão de inibição de conduzir tanto do 
Estado-Membro de emissão como do 
Estado-Membro da infração, e
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Alteração 40

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem 
assegurar que os respetivos pontos de 
contacto nacionais cooperem com as 
autoridades competentes na aplicação das 
medidas de inibição do direito de conduzir 
impostas pela prática de infrações graves 
às regras de trânsito relacionadas com a 
segurança rodoviária, nomeadamente a fim 
de assegurar a partilha atempada de todas 
as informações necessárias e o 
cumprimento dos prazos previstos no 
artigo 9.º.

2. Os Estados-Membros devem 
assegurar que os respetivos pontos de 
contacto nacionais cooperem com as 
autoridades competentes na aplicação das 
medidas de inibição do direito de conduzir 
impostas pela prática de infrações graves 
às regras de trânsito relacionadas com a 
segurança rodoviária, nomeadamente a fim 
de assegurar a partilha atempada de todas 
as informações necessárias e o 
cumprimento dos prazos previstos na 
presente diretiva.

Alteração 41

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros devem 
informar a Comissão sobre os pontos de 
contacto nacionais designados para efeitos 
da presente diretiva. A Comissão 
disponibiliza no seu sítio Web as 
informações recebidas nos termos do 
presente artigo a todos os Estados-
Membros.

3. Os Estados-Membros devem 
informar a Comissão sobre os pontos de 
contacto nacionais designados para efeitos 
da presente diretiva. A Comissão 
disponibiliza as informações recebidas nos 
termos do presente artigo a todos os 
Estados-Membros na RESPER e no Portal 
CBE, quando este se tornar operacional. 
Até lá, a Comissão disponibiliza as 
informações no seu sítio Web.

Alteração 42

Proposta de diretiva
Artigo 16 – parágrafo 1 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) O número de notificações enviadas 



RR\1292371PT.docx 23/32 PE751.805v02-00

PT

às pessoas afetadas;

Alteração 43

Proposta de diretiva
Artigo 16 – parágrafo 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) O tempo necessário para transmitir 
informações sobre a decisão relativa a um 
motivo de isenção;

c) O tempo necessário para transmitir 
informações sobre cada decisão tomada 
relativamente a um motivo de isenção;

Alteração 44

Proposta de diretiva
Artigo 16 – parágrafo 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) O número de vezes que foi 
necessário justificar demoras;

Alteração 45

Proposta de diretiva
Artigo 16 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Até ... [um ano após a data de entrada em 
vigor da presente diretiva], os Estados-
Membros devem comunicar à Comissão 
informações atualizadas sobre as regras 
em vigor no que diz respeito às sanções no 
seu ordenamento jurídico aplicáveis às 
infrações graves às regras de trânsito 
relacionadas com a segurança rodoviária. 
Os Estados-Membros devem informar a 
Comissão, no prazo de três meses, de 
qualquer alteração importante dessas 
sanções, atualizando as informações que 
tenham transmitido anteriormente. Até ... 
[18 meses após a data de entrada em vigor 
da presente diretiva], a Comissão deve 
publicar, em todas as línguas oficiais da 
União Europeia, uma síntese das 
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informações recebidas ao abrigo do 
presente número no portal para o 
intercâmbio transfronteiriço de 
informações sobre infrações às regras de 
trânsito relacionadas com a segurança 
rodoviária («Portal CBE»), criado em 
conformidade com o artigo 8.º da Diretiva 
(UE) 2015/413. Em caso de uma alteração 
significativa do sistema em vigor num 
Estado-Membro, a Comissão deve 
atualizar a síntese no prazo de três meses 
após a receção da informação.

Alteração 46

Proposta de diretiva
Artigo 19 – n.º 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem pôr em vigor, 
até [DD/MM/AAAA], as disposições 
legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar 
cumprimento à presente diretiva. Os 
Estados-Membros devem comunicar 
imediatamente à Comissão o texto dessas 
disposições.

Os Estados-Membros devem pôr em vigor 
as disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à presente diretiva até ... [um 
ano após a data de entrada em vigor da 
presente diretiva]. Os Estados-Membros 
devem comunicar imediatamente à 
Comissão o texto dessas disposições.

Justificação

É necessário determinar a data de transposição.

Alteração 47

Proposta de diretiva
Artigo 19 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem 
comunicar à Comissão, até 
[DD/MM/AAAA], o texto das principais 
disposições de direito interno que adotarem 
no domínio abrangido pela presente 
diretiva.

2. Os Estados-Membros devem 
comunicar à Comissão, até ... [data de 
entrada em vigor da presente diretiva + 
15 meses], o texto das principais 
disposições de direito interno que adotarem 
no domínio abrangido pela presente 
diretiva.
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Alteração 48

Proposta de diretiva
Artigo 20 – título

Texto da Comissão Alteração

Relatório sobre a aplicação Avaliação

Alteração 49

Proposta de diretiva
Artigo 20 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Até [data de entrada em vigor + 5 anos] e, 
subsequentemente, de cinco em cinco anos, 
a Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório sobre 
a aplicação da presente diretiva, incluindo 
o seu impacto na segurança rodoviária. O 
relatório é acompanhado, se necessário, de 
propostas de alteração da presente diretiva.

Até [cinco anos após a data de entrada em 
vigor da presente diretiva] e, 
subsequentemente, de cinco em cinco anos, 
a Comissão deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório sobre 
a aplicação da presente diretiva, incluindo 
o seu impacto na segurança rodoviária. O 
relatório deve incluir estatísticas dos 
Estados-Membros sobre a utilização do 
mecanismo previsto na presente diretiva, 
bem como sobre os estrangulamentos e os 
domínios que podem ser melhorados. O 
relatório é acompanhado, se necessário, de 
uma proposta legislativa de alteração da 
presente diretiva.

Alteração 50

Proposta de diretiva
Artigo 21 – título

Texto da Comissão Alteração

Entrada em vigor e aplicação Entrada em vigor

Justificação

A aplicação não é necessária no título do artigo, uma vez que não existem disposições 
especiais que exijam uma data de aplicação divergente.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Contexto da proposta

Nas últimas duas décadas, a melhoria da segurança rodoviária e a redução do número de 
mortes na estrada têm estado no centro da política de transportes da União. Com efeito, 
verificou-se uma redução constante do número de vítimas mortais na estrada, de 51 400 em 
2001 para 19 800 em 2021, o que, no entanto, ficou ligeiramente aquém do objetivo da UE de 
uma redução de 75 % entre 2001 e 2020. Nos últimos anos, o declínio do número de vítimas 
mortais revelou sinais de abrandamento.

Neste contexto, os ministros dos Transportes da UE emitiram uma declaração ministerial em 
Valeta, em 2017, na qual instavam a Comissão a avaliar a possibilidade de reforço do quadro 
jurídico da União em matéria de segurança rodoviária, especialmente no tocante ao 
reconhecimento mútuo das decisões de inibição de conduzir de condutores não residentes. 
Atualmente, se um condutor cometer uma infração fora do Estado-Membro onde a sua carta 
de condução é emitida (geralmente o Estado-Membro de residência) e, em consequência 
disso, a sua carta de condução for, por exemplo, suspensa durante 6 meses, na maior parte das 
vezes, essa suspensão só é válida no Estado-Membro em que a infração foi cometida. A 
pessoa em questão continua a poder conduzir em todos os outros Estados-Membros da UE, 
incluindo o Estado-Membro onde habitualmente reside. 

A proposta relativa ao efeito produzido, à escala da União, pelas decisões de inibição de 
conduzir que se encontra atualmente em análise [COM(2023)0128] procura, por conseguinte, 
pôr termo a esta situação de impunidade dos condutores não residentes. Faz parte de um 
«pacote sobre a segurança rodoviária» mais vasto, apresentado em março de 2023, que 
contém três atos legislativos interligados. As duas outras propostas incluídas no pacote dizem 
respeito, respetivamente, à carta de condução [atualização da Diretiva 2006/126/CE] e ao 
intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações às regras de trânsito relacionadas 
com a segurança rodoviária [atualização da Diretiva (UE) 2015/413]. 

A Diretiva 2006/126/CE relativa à carta de condução, nomeadamente no artigo 11.º, n.º 4, 
tentou tomar algumas medidas no sentido de regulamentar, à escala da UE, as decisões de 
inibição de conduzir, mas a sua redação é considerada pouco clara e não tem sido tão eficaz 
como se esperava.

Conteúdo da proposta

O objetivo final da proposta é aumentar a segurança rodoviária, fazendo face à impunidade 
que ainda reina no caso de atos de condução imprudente no estrangeiro. Para o efeito, cria um 
quadro para que qualquer decisão de retirada, suspensão ou restrição da carta de condução de 
um condutor que tenha cometido uma infração grave fora do Estado-Membro em que a sua 
carta foi emitida produza efeitos à escala da UE. Estabelece um sistema de cooperação e de 
transferência de informações entre o Estado-Membro em que a infração foi cometida (Estado-
Membro da infração) e o Estado-Membro que emitiu a carta de condução (Estado-Membro de 
emissão). Estabelece obrigações e procedimentos concretos para os dois países envolvidos. 

O âmbito de aplicação da proposta abrange apenas as infrações rodoviárias que mais 
contribuem para acidentes e vítimas mortais, tal como estipulado na Diretiva Intercâmbio 
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Transfronteiriço: excesso de velocidade, condução sob a influência de álcool, condução sob a 
influência de substâncias psicotrópicas e qualquer infração às regras de trânsito relacionadas 
com a segurança rodoviária que cause a morte ou ferimentos graves.

Posição do relator

O relator congratula-se vivamente com todo o pacote sobre a segurança rodoviária e, 
especificamente, com a atual proposta, que constitui o elemento novo com um grande 
potencial dissuasor de condução imprudente. Apesar da divergência entre as regras e o âmbito 
das sanções dos diferentes Estados-Membros, chegou o momento de adotar uma abordagem 
europeia às infrações rodoviárias transfronteiriças graves, especialmente tendo em conta a 
crescente circulação transfronteiras dos cidadãos e o aumento dos volumes de turismo. 

De um modo geral, a proposta define a abordagem correta, o âmbito e a profundidade das 
medidas para assegurar o efeito pretendido, ou seja, a diminuição dos acidentes rodoviários 
mais graves. 

Em última análise, o seu êxito depende da cooperação adequada entre os Estados-Membros e 
do fluxo de informação harmonioso e atempado entre eles. Para o efeito, o relator procura 
melhorar os prazos aplicáveis às fases importantes do procedimento que leva determinadas 
decisões de inibição de conduzir a produzirem efeitos à escala da União. A proposta é, em 
grande medida, omissa quanto aos prazos, o que faz levantar a questão do tempo que tal 
procedimento poderia, no total, demorar. Por conseguinte, a maioria dos prazos da proposta 
foi definida de forma mais restrita (7 dias úteis), a fim de assegurar a execução adequada de 
cada fase e, consequentemente, a eficácia de todo o procedimento. Este aspeto reveste-se de 
especial importância para os cidadãos da UE que cometam uma infração e cujos direitos (por 
exemplo, o de conduzir) podem ser gravemente afetados se um procedimento demorar 
desnecessariamente muito tempo até à sua conclusão, simplesmente devido à morosidade do 
processo administrativo.

Como já foi referido, é inegável que os códigos penais em matéria de infrações rodoviárias 
variam consoante os Estados-Membros. No entanto, a proposta visa assegurar que qualquer 
decisão de inibição de conduzir adotada por um Estado-Membro seja aplicável no resto da 
União e o relator considera que se deve procurar um certo grau de sincronização no quadro 
das limitações existentes. Os Estados-Membros são, portanto, incentivados a tentar alinhar, 
tanto quanto possível, a duração das privações de direitos aplicável à escala da União por 
decisão do Estado-Membro de emissão e a «original» decidida pelo Estado-Membro da 
infração (por exemplo, se o Estado-Membro da infração emitir uma inibição de 15 meses e a 
mesma infração no Estado-Membro de emissão for punida com um período de 9 a 12 meses, 
então o Estado-Membro de emissão deve, dentro do seu poder discricionário, decidir que a 
duração aplicável é de, pelo menos, 12 meses, para aproximar a punição tanto quanto 
possível da decisão original, sem desrespeitar, evidentemente, as suas próprias regras).

Outro ligeiro ajustamento proposto pelo relator diz respeito aos motivos de isenção 
relacionados com a privação de direitos por excesso de velocidade. A proposta sugere que, 
para as infrações cujo excesso de velocidade fique aquém dos 50 km/h acima da velocidade 
permitida, o Estado membro de emissão pode optar por uma derrogação. No entanto, no caso 
de um limite de velocidade urbano de 30 km/h (como é cada vez mais a tendência em muitas 
cidades), esta derrogação é injustificada, pelo que se deverá fazer, pelo menos, uma 
diferenciação geral entre os limites de velocidade das vias urbanas e os das vias não urbanas e 
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qual o excesso de velocidade «autorizado» a beneficiar de isenção em cada caso.

Por último, é também necessário criar os instrumentos adequados, procedendo à melhoria 
profunda e ao ajustamento de um sistema existente de intercâmbio de comunicações entre os 
Estados-Membros, a rede de cartas de condução da UE («RESPER»). A RESPER deve 
tornar-se a pedra angular desta proposta e, como tal, o relator considera que deve ser o único 
meio de intercâmbio de informações entre os Estados-Membros, tendo igualmente em conta 
os prazos mais rigorosos apresentados neste projeto de relatório.
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES DE QUEM O RELATOR 
RECEBEU CONTRIBUTOS

Em conformidade com o artigo 8.º do anexo I do Regimento, o relator declara ter recebido 
contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do presente 
relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa singular
European Transport Safety Council (ETSC)
Bundesverband Güterkraftverkehr Logistik und Entsorgung (BGL) e.V.
IRU
-
A lista acima é elaborada sob a responsabilidade exclusiva do relator.
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